
DIÁRIO OFICIAL DE ITAJÁ 
Instituído pela Lei Municipal N° 066/2002 ï 15/04/2002 

Ano XXII ï Edição N.º 2166 ï Itajá/RN, 29 de maio de 2023. 

www.itaja.rn.gov.br        Email - comunicação@itaja.rn.gov.br 
 

 

                                                                                                                                                                                                            1 | P á g i n a 
 SMCMP ς Secretaria Municipal De Comunicação, Marketing, Publicidade e Eventos 
 Praça Vereador José de Deus Barbosa nº 70 ς Centro 
 ITAJÁ|RN - Brasil 
 Contato: (84) 3330-2255 | comunicação@itaja.rn.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 

ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO ALAOR FERREIRA PESSOA NETO 

PODER EXECUTIVO  

 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito 

 

Francisca Ednalva Pessoa Lopes e Lopes 

Vice-Prefeita 

 

PODER LEGISLATIVO  

 

José Valderi de Melo 

Presidente 

 

Wlisvan Gomes da Silva 

Vice-presidente 

 

Márcia Luciana de Melo Medeiros 

1ª secretária 

 

Carlos Marcondes Matias Lopes 

2° secretário 

 

Geraldo Valentim dos Santos 

Vereador 

 

Hudson Bruno da Silva 

Vereador 

 

José Menino da Silva Junior 

Vereador 

 

José Possidônio Lopes Neto 

 Vereador 

 

Maxsilvan da Cunha 

Vereador 
 

 

 

 

 

 

 

Expediente: 

Maria José da Silva 

Secretária de Comunicação, Marketing, Publicidade e Eventos 

 

Diretor de Redação: Airton Rodrigues dos Santos 
 

  

 

http://www.itaja.rn.gov.br/
mailto:comunicação@itaja.rn.gov.br


DIÁRIO OFICIAL DE ITAJÁ 
Instituído pela Lei Municipal N° 066/2002 ï 15/04/2002 

Ano XXII ï Edição N.º 2166 ï Itajá/RN, 29 de maio de 2023. 

www.itaja.rn.gov.br        Email - comunicação@itaja.rn.gov.br 
 

 

                                                                                                                                                                                                            2 | P á g i n a 
 SMCMP ς Secretaria Municipal De Comunicação, Marketing, Publicidade e Eventos 
 Praça Vereador José de Deus Barbosa nº 70 ς Centro 
 ITAJÁ|RN - Brasil 
 Contato: (84) 3330-2255 | comunicação@itaja.rn.gov.br 

 

CONSELHOS MUNICIPAIS 
 
RESOLUÇÃO 002/2023 
 

Regulamenta o processo de CLASSIFICAÇÃO e RECLASSIFICAÇÃO nas escolas públicas 
de Ensino Fundamental do Sistema Municipal de Ensino de Itajá/RN.. 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAJÁ ς CME, no uso de suas atribuições, 
 

Considerando os princípios legais da flexibilidade de organização da educação básica, 
da autonomia das escolas, da autonomia dos alunos na construção de conhecimentos, a partir das 
vivências oferecidas pela educação escolar, do reconhecimento e da valorização da experiência 
extraescolar do aluno; e  
Considerando a necessidade de fixação de regras para o processo de CLASSIFICAÇÃO e de 
RECLASSIFICAÇÃO de estudantes com base no disposto no parágrafo 1° do artigo 23 e no inciso II do 
artigo 24, da Lei 9394 / 96 (LDB), O disposto no artigo 31 da Portaria-SEI nº  212, de 29 de maio de 
2019 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1° - Expedir orientações para a escola CLASSIFICAR e RECLASSIFICAR os alunos, 
conforme autorizam os artigos 23 e 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 ς 
LDB. 
Parágrafo único ς O processo de CLASSIFICAÇÃO e/ou RECLASSIFICAÇÃO deve necessariamente 
constar da Proposta Pedagógica e do Regimento Escolar da instituição de ensino. 

Art. 2° - Entende-se por CLASSIFICAÇÃO a metodologia de ordenação sistemática em 
categoria, notas ou conceitos, que a escola pode fazer uso como norma para enfoque e análise do 
nível de desenvolvimento do aluno, cujo objetivo visa facilitar o seu avanço no processo de 
escolarização, tendo em vista a certificação do conhecimento de aprendizagens adquiridas pelo 
estudante, dentro ou fora do ambiente escolar.  

Art. 3° - Considera-se RECLASSIFICAÇÃO a nova classificação dada ao aluno, de acordo 
com critérios estabelecidos pela escola em seu Regimento e em sua Projeto Político Pedagógico ς PPP 
e em conformidade com o que especifica a LDB e esta Resolução.   

Art. 4° - O processo de CLASSIFICAÇÃO de alunos na Educação Básica do Sistema 
Municipal de Ensino de Itajá, pode ocorrer em qualquer ano/série ou etapa de ensino, exceto na 
Educação Infantil e no 1° ano/série do Ensino Fundamental. 

Art. 5° - A CLASSIFICAÇÃO pode ser feita: 
 
I. por PROMOÇÃO, para os alunos que cursaram, com aproveitamento, o ano/série ou 

etapa anterior, na própria escola; 
II. independentemente de ESCOLARIZAÇÃO ANTERIOR, mediante avaliação específica, 

feita e aplicada pela escola, conforme o disposto no seu Regimento e nesta resolução, para verificar 
o grau de desenvolvimento e experiência do candidato permitindo sua inscrição no ano/série ou 
etapa adequada; 

III. por transferência para candidatos procedentes de outras escolas 
 
Parágrafo único ς A classificação prevista no inciso II deste artigo, deverá ocorrer observados os 
seguintes critérios: 

a) A avaliação deverá abranger os conteúdos da base nacional comum; 
b) Os parâmetros para o atendimento ao disposto neste artigo compreendem a 

Proposta Pedagógica da escola e a faixa etária do aluno; 
c) O responsável pelo aluno ou este, se maior, deverá declarar, por escrito e sob as 

penas da Lei a inexistência ou a impossibilidade de comprovar a vida escolar anterior do aluno; 
 

Art. 6°- O processo de RECLASSIFICAÇÃO de alunos na Educação Básica do Sistema 
Municipal de Ensino de Itajá abrange: 
 

I. Aqueles alunos que estejam regularmente matriculados na escola municipal e que 
tenham sido reprovados por insuficiência de freqüência; 

II. Os alunos transferidos de outras escolas situadas no Estado do Rio Grande do Norte 
e no Brasil; 

III. Os alunos transferidos de escolas de Países estrangeiros; 
 

Art. 7°- Na hipótese do inciso I do artigo 6° desta Resolução, o processo de 
RECLASSIFICAÇÃO deve garantir que o aluno demonstre rendimento escolar superior ao mínimo 
previsto no Regimento da escola para a promoção, no ano/série  ou etapa na qual se verificou a 
insuficiência  de freqüência. 

Art. 8°- O processo de RECLASSIFICAÇÃO nas hipóteses de transferência, previsto nos 
incisos II e III do art. 6° desta Resolução, implica análise cuidadosa do conteúdo curricular cursado, 
bem como do histórico escolar e a avaliação específica de conhecimentos do candidato, a fim de 
possibilitar sua futura adaptação a Proposta Pedagógica e ao Currículo Pleno da escola para a qual se 
está transferindo. 

Art. 9°- Para a realização do processo de CLASSIFICAÇÃO e/ou de RECLASSIFICAÇÃO 
deverá ser constituída uma comissão específica com professores, supervisores ou outro profissional 
da área, sob a coordenação geral do diretor da escola. 

Art. 10° ς Em quaisquer dos casos de CLASSIFICAÇÃO e RECLASSIFICAÇÃO o resultado 
do aluno deve constar obrigatoriamente em sua ficha individual na secretaria da escola, em seu 
histórico escolar e ser lavrado em ata da escola consubstanciada pela assinatura do diretor, secretário 
da escola e dos professores que participaram de todas as etapas do processo que classificou ou 
reclassificou o aluno.  

Art. 11 ς O processo tanto de CLASSIFICAÇÃO como de RECLASSIFICAÇÃO deve 
necessariamente constar na Proposta Pedagógica e no Regimento Escolar da instituição de ensino. 

Art. 12 ς Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Legislação e Normas e Câmara  da Educação Básica 
 
Francisca Maria da Cunha Vieira - Relatora 
Francisca Veras da Silva 
Evenny Chris de Medeiros Tavares de França 
Oscarina dantas de Moura-Coordenadora 
 

A presente resolução foi aprovada por unanimidade em sessão plenária realizada em 
XX de  maio de 2023.  

 
 

___________________________________________ 
Francisca Veras da Silva  

PRESIDENTE 
 
 

ANEXO I 
ALUNOS COM ALTAS HABILIDADES / SUPERDOTAÇÃO 

 
1. São considerados alunos com altas habilidades ou superdotação os que apresentam notável 
desempenho e/ou elevada potencialidade em qualquer dos seguintes aspectos, isolados ou 
combinados, comprovado em Iaudos emitidos pela comissão técnica avaliadora credenciada: 
liderança, talentos acadêmicos, habilidade  intelectual geral, talentos em artes e pensamento criativo. 
2. A Secretaria Municipal de Educação deverá constituir uma comissão técnica avaliadora composta 
de professores devidamente habilitados, supervisor escolar, orientador educacional e psicólogo para 
elaboração e aplicação das avaliações dos alunos que se submeterão a Reclassificação. 
3. A aplicação da avalição deverá obedecer o disposto na resolução. 
4. A avaliação pedagógica deverá abranger os componentes da Base Nacional Comum da ano/série 
pretendido. 
5. O aluno deverá obter aproveitamento igual ou superior a 70% (setenta por cento), numa escala de 
0 (zero) a 100 (cem); para ser considerado apto à Reclassificação pretendida. 
6. Os laudos emitidos pelos profissionais credenciados devem levar em consideração as 
características individuais de cada aluno avaliado. 
7. A Secretaria Municipal de Educação deverá solicitar ao Conselho Municipal de Educação o 
credenciamento da comissão técnica avaliadora e de uma instituição para a aplicação das avaliações 
de Reclassificação. 
8. A cópia do Parecer ou a Resolução expedida pelo Conselho Municipal de Educação e os registros 
efetuados na ficha individual e histórico escolar deverão ser anexadas à pasta individual do aluno. 
9. Aos alunos que apresentarem altas habiIidades e superdotação, a instituição deverá oferecer 
atividades que favoreçam aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, de forma a 
desenvolver suas potencialidades criativas, devendo estas constar do Projeto Pedagógico Escolar. 
 
 
 

ANEXO Il 
REQUERIMENTO DO RESPONSÁVEL PARA CLASSIFICAÇÃO DE ALUNO 

 
 
Eu,_____________________________________________(nacionalidade)_____________________
____RG: nº¬¬¬¬________________(estado civil)_______________, responsável pelo aluno (a) 
_____________________________________________________, declaro sob as penas previstas na 
lei, não possuir comprovante de esclaridade anterior, conforme abaixo:  
(  ) por inexistir escolaridade anteror; 
(  ) por impossibilidade de comprovar Vida Escolar  Anterior  
 
 

Itajá, RN, _____ de ____________ de 2023  
 

__________________________________________ 
A ssinatura do Responsável 

 
 
 
                                   

ANEXO III 
CLASSIFICAÇÃO 

 
OBSERVAÇÃO - bh w9v¦9wLa9b¢h 59 a!¢wT/¦[!Σ IL{¢jwƭ/h 9{/h[!wΣ CL/I! Lb5L±L5¦![ 9 9a 
ATA 
 
άh ŀƭǳƴƻ Ŧƻƛ ǎǳōƳŜǘƛŘƻ ŀ ǇǊƻŎŜǎǎƻ de Classificação, de acordo com a Lei Federal n° 9.394/96, art. 24, 
e Resolução CME/ITAJÁ nº 003 de maio de 2023, sendo avaliado em todos os componentes 
curriculares da Base Comum Curricular, obtendo os   seguintes    resultados:    Língua    Portuguesa
  , Matemática ______ Ciências _____ Geografia _____ e História ______. 
O aluno foi considerado  apto a cursar o  ____ ano de escolaridade do Ensino Fundamental ____ . 
 
ARQUIVAMENTO: Declaração do aluno ou responsável (se menor) justificando a impossibilidade de 
apresentar documento de escolaridade anterior e as avaliações. 
 
 
 

 

http://www.itaja.rn.gov.br/
mailto:comunicação@itaja.rn.gov.br


DIÁRIO OFICIAL DE ITAJÁ 
Instituído pela Lei Municipal N° 066/2002 ï 15/04/2002 

Ano XXII ï Edição N.º 2166 ï Itajá/RN, 29 de maio de 2023. 

www.itaja.rn.gov.br        Email - comunicação@itaja.rn.gov.br 
 

 

                                                                                                                                                                                                            3 | P á g i n a 
 SMCMP ς Secretaria Municipal De Comunicação, Marketing, Publicidade e Eventos 
 Praça Vereador José de Deus Barbosa nº 70 ς Centro 
 ITAJÁ|RN - Brasil 
 Contato: (84) 3330-2255 | comunicação@itaja.rn.gov.br 

 

ANEXO IV 
ATA DE CLASSIFICAÇÃO 

 
 
Aos  ___ dias do mês de _______ de _________, às ____ horas, em  uma das salas da Escola Municipal
   , reuniu-se a Equipe Gestora, com a finalidade de 
proceder à Avaliaçäo de Conhecimentos do aluno(a) _______________________________________ 
nascida em           /        /             natural de , filha de _________________________________ e 
___________________________________ para fins de Classificação devido à impossibilidade de 
comprovação de Vida Escolar. Após análise e conclusão das avaliaçöes apurou-se o seguinte 
resultado: Lingua Portuguesa , Matemática , Ciências           , Geografia           , História             
. 0 aluno (a) foi considerado (a) apto (a) a cursar o  ___ Ano de Escolaridade do Ensino Fundamental, 
amparada pela Lei federal n. 9394/96, art. 2.\  e 24, Resolução CME/MN nº 003 de maio de 2023. As 
avaliações e a Declaraçäo do Responsável justificando a impossibilidade de comprovar a vida escolar 
anterior, estäo arquivadas na Pasta Individual do aluno (a). Nada mais havendo a constar, eu 
_______________________________________ lavrei a presente ata que vai assinada por mim e 
pelos presentes. 
 
 
 
 

ANEXO V 
REQUERIMENTO DO RESPONSÁVEL PARA RECLASSIFICAÇÃCÃO DE ALUNO 

 
 
Eu,_____________________________________________(nacionalidade)_____________________
____RG: nº_______(estado civil)_______________ Responsável pelo aluno (a) 
_______________________________, declaro sob as penas previstas na lei, não possuir 
comprovante de esclaridade anterior, conforme abaixo:  
(  ) por inexistir escolaridade anteror;  
(  ) por impossibilidade de comprovar Vida Escolar Anterior  
 
 
 

Itajá, RN, _____de _____ de 2023 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Responsável 

 
 
 
                      

ANEXO VI 
RECLASSIFICAÇÃO 

 
 
άh ŀƭǳƴƻ Ŧƻƛ ǎǳōƳŜǘƛŘƻ ŀ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ wŜŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ [Ŝƛ CŜŘŜǊŀƭ ƴϲ фΦофпκфсΣ ŀǊǘΦ 
23 e 24, Resolução CME/ITAJÁ n. de    /    /    , sendo avaliado em todos os componentes 
curriculares da Base Nacional Comum Curricular referentes ao  ano de 
escolaridade do Ensino Fundamental, obtendo os seguintes resultados: Língua Portuguesa =
  , Matemática =     Ciências = , Geografia = , História =
   . Sendo considerado         apto a cursar o 
  ŀƴƻ Řƻ 9ƴǎƛƴƻ CǳƴŘŀƳŜƴǘŀƭ ά 
 
OBSERVAÇÃO τ No histórico escolar, ficha individual e em ata. 
ARQUIVAMENTO: As Avaliações serão arquivadas na pasta individuaI do aluno. 
 
 
 
 

ANEXO VII 
ATA DE RECLASSIFICAÇÃO 

 
 
Aos         dias do mês de _______ de ___________, às ____ horas, em        uma das salas da Escola 
Municipal ________________________________, reuniu- se a Equipe Pedagógica com a finalidade 
de procederem à Avaliação de Conhecimentos do aluno _______________________________, 
nascido               em            de ________ de ________, natural     de, _________________, filho   de 
________________________________________________ e 
_______________________________________________________ para fins de Reclassificação, uma 
vez que o aluno foi reprovado no______ ano/série por insuficiência de frequência. Após análise da 
trajetória escolar do aluno no ano anterior e conclusão das avaliações, apurou-se o seguinte 
resultado: Língua Portuguesa _______,      Matemática ______, Ciência ______, Geografia ______, 
História ____. O aluno foi considerado apto a cursar o ____ Ano de Escolaridade do Ensino 
Fundamental, amparado na Lei Federal n° 9.394/96, e Resolução CME/ITAJÁ nº002 de 29 de maio de 
2023. As avaliações      ficarão arquivadas na Pasta Individual do aluno. Nada mais havendo a constar, 
eu ____________________________________________ lavrei a presente ata que vai assinada por 
mim e pelos presentes. 
 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 003, DE 24 DE MAIO  DE 2023. 
 

Fixa normas para o credenciamento e autorização de 
funcionamento das instituições Públicas de Educação 
Básica, no Sistema Municipal de Ensino de Itajá, Rio 
Grande do Norte. 

 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAJÁ, no uso de suas atribuições legais, 
em cumprimento ao que dispõe à Constituição Federal de 1988, art. 205, 206 e 211 parágrafos 1º e 
2º, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/1996, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Lei Federal nº 8069/1990, a Lei Municipal nº 400/2022 e considerando a necessidade 
de fixar dispositivos referente às normas para credenciamento e autorização para funcionamento das 
Instituições Públicas de Educação Básica das Unidades Escolares do Sistema Municipal de Ensino de 
Itajá, bem como dar outras providências, 
RESOLVE: 
CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 
 
 

Art. 1º As escolas de Educação Básica Municipal integram o Sistema Municipal de 
Ensino. 

Art. 2º O credenciamento do estabelecimento de ensino e a autorização para o 
funcionamento de curso no Sistema Municipal de Ensino de Itajá serão regulados pela presente 
Resolução. 

Art. 3º O credenciamento consiste na apresentação das condições da Instituição para 
a oferta de determinada etapa da Educação Básica, sendo de iniciativa da mantenedora, atendendo 
às exigências estabelecidas pelo Conselho Municipal de Educação (CME) e as normas específicas de 
cada etapa de ensino. 

Art. 4º A autorização (e sua renovação) é o ato formal do Conselho Municipal de 
Educação, de caráter temporário, que permite à Entidade Educacional Pública ofertar a Educação 
Básica. 

Art. 5º A autorização consiste na comprovação das condições físicas, didático- 
pedagógicas e de profissionais habilitados para a oferta e implementação de determinada etapa da 
Educação Básica, de acordo com as exigências específicas estabelecidas pelo Sistema Municipal de 
Ensino. 

Art. 6º Recomenda-se, que o número de alunos, por turma, observe os seguintes 
limites: 
 
I ς Pré-escola 4 anos: até 18 alunos sem auxiliar. Se tiver auxiliar de turma poderá comportar até 25 
alunos; 
II ς Pré-escola 5 anos: até 20 alunos sem auxiliar. Se tiver auxiliar de turma poderá comportar até 25 
alunos; 
III ς 1º ao 3º ano: de 25 alunos a 30 alunos; 
IV ς 4º e 5º ano: de 30 até 35  alunos;  
V ς 6º  ao 9º ano: de 35 até 40 alunos. 
 

Parágrafo único. Para a organização das turmas, deverá ser respeitada a 
proporção de 1,20m² por aluno em cada sala. 
 

As turmas de zona rural não podem ter menos de 10 alunos, o que implica em turmas 
multisseriadas.  
 
 

CAPÍTULO II 
Do Credenciamento e da Autorização 

 
 
Art. 7º O pedido de credenciamento e autorização de funcionamento das instituições públicas de 
ensino formaliza-se através da abertura de processo pela Secretaria Municipal de Educação a ser 
encaminhado para apreciação do Conselho Municipal de Educação com os seguintes documentos: 
 
I - ofício expedido pela Secretaria Municipal de Educação encaminhando ao Conselho Municipal de 
Educação a solicitação do credenciamento e autorização de funcionamento; 
II - decreto de criação da Instituição de Ensino; 
III - fichas de verificação I, II, III, IV, V e VI do anexo; 
IV - planta de situação, localização e plantas baixas de todas as dependências com suas dimensões; 
V - fotografias internas e externas de todas as dependências da escola incluindo áreas livres e 
cobertas e praça de brinquedos, como também a fachada do prédio e rampas de acessibilidade; 
V - cópia do alvará de PPCI (Plano de Prevenção e Proteção contra Incêndios) e , estando este dentro 
do prazo de validade; 
VI- cópia do alvará emitido pela Secretaria de Saúde/Vigilância Sanitária; estando este dentro do 
prazo de validade; 
VII - relação do corpo docente e da equipe diretiva com os respectivos comprovantes de habilitação; 
VIII - projeto de formação continuada do corpo docente da escola; IX - Regimento Escolar; 
X - Projeto Político Pedagógico; 
XI - relatório da Comissão Verificadora; 
XII - declaração firmada pela mantenedora de que as dependências destinadas à pré-escola, se a 
Instituição oferecer este atendimento, é de uso exclusivo dessa faixa etária e que as demais 
dependências de uso comum são utilizadas pela educação infantil em horário diferenciado dos 
demais alunos da escola. 
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Art. 8º O credenciamento é obrigatório para o funcionamento da Instituição de Ensino 
da Educação Básica e para a oferta de qualquer uma de suas etapas e modalidades, devendo ser 
solicitado ao Conselho Municipal de Educação mediante cadastro e entrega de documentação. 

Art. 9º Cabe à Secretaria Municipal de Educação constituir Comissão Verificadora 
nomeada conforme portaria ŜȄǇŜŘƛŘŀ ǇŜƭƻ tǊŜŦŜƛǘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ǇŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ǾŜǊƛŦƛŎŀœńƻ άƛƴ ƭƻŎƻέ Řŀǎ 
condições constitutivas dos pedidos de credenciamento e autorização, analisar a documentação 
exigida, os laudos técnicos atualizados, quando for o caso, e elaborar relatório, sendo esta comissão 
formada por engenheiro, técnico de segurança no trabalho e eletricista. 

Art. 10. A autorização para funcionamento de Instituições é concedida pelo Conselho 
Municipal de Educação por um período de dez anos, com renovação mediante comprovação da 
qualidade da educação ofertada, bem como da manutenção das condições exigidas pela legislação 
vigente. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação encaminhará o processo com relatório da 
Comissão Verificadora ao Conselho Municipal de Educação. 
 

§ 1º O Conselho Municipal de Educação poderá, a partir do relatório da Comissão 
Verificadora, verificar 'in loco' o cumprimento dos requisitos legais à concessão do credenciamento 
e da autorização de funcionamento. 
 

§ 2º O Conselho Municipal de Educação, após recebimento do respectivo processo, 
terá o prazo de sessenta dias, prorrogável por igual período, para encaminhamento e publicação de 
Parecer referente ao Credenciamento e Autorização de Funcionamento. 

Art. 12. As instituições em funcionamento deverão encaminhar o pedido de 
credenciamento e autorização no prazo máximo de seis meses, a partir da publicação desta 
normativa. 

Art. 13. O processo de renovação de autorização de funcionamento das instituições 
públicas de Ensino Fundamental formaliza-se através de solicitação da mantenedora encaminhada 
ao Conselho Municipal de Educação com a seguinte documentação: 
 
I - ofício expedido pela Secretaria Municipal de Educação encaminhando ao Conselho Municipal de 
Educação a solicitação da renovação do credenciamento e autorização de funcionamento; 
II - cópia do Parecer de credenciamento e autorização de funcionamento; III - fichas de verificação I, 
II, III, IV, V e VI do anexo; 
IV - planta de situação, localização e plantas baixas de todas as dependências com suas dimensões; 
V - fotografias internas e externas de todas as dependências da escola incluindo áreas livres e 
cobertas e praça de brinquedos, como também a fachada do prédio e rampas de acessibilidade; 
VI - cópia do alvará de PPCI (plano de prevenção e proteção de combate a incêndio), estando este 
dentro do prazo de validade; 
VII - cópia do alvará emitido pela Secretaria de Saúde/Vigilância Sanitária; estando este dentro do 
prazo de validade; 
VIII - relação do corpo docente e da equipe diretiva com os respectivos comprovantes de habilitação; 
IX - projeto de formação continuada do corpo docente da escola; X - Regimento Escolar; 
XI - Projeto Político Pedagógico; 
XII - relatório da Comissão Verificadora; 
XIII- declaração firmada pela mantenedora de que as dependências destinadas à pré-escola, se a 
Instituição oferecer este atendimento, é de uso exclusivo dessa faixa etária e que as demais 
dependências de uso comum são utilizadas pela educação infantil em horário diferenciado dos 
demais alunos da escola. 
 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação deverá encaminhar o pedido de renovação 
da autorização de suas instituições no prazo de seis meses antes do encerramento da autorização em 
vigência. 

Art. 15. O Conselho Municipal de Educação encaminhará ao Ministério Público 
informação referente à Instituição que não renovar a autorização findado o prazo da vigência da 
mesma. 

Art. 16. Cabe ao Conselho Municipal de Educação implementar procedimentos de 
supervisão, acompanhamento e avaliação das instituições de Educação do Sistema Municipal de 
Ensino, considerando: 
I ς a observância da legislação vigente; II ς o Plano Municipal de Educação. 

Art. 17. O não atendimento a legislação educacional ou a ocorrência de irregularidades 
nas instituições do Sistema Municipal de Ensino, constatadas pelo CME, ocasionará notificação à 
Secretaria Municipal de Educação, para tomada dos procedimentos cabíveis. 
 
 

CAPÍTULO IV 
Da Mudança de Sede 

 
Art. 18. A mudança de endereço das Instituições de Educação do Sistema Municipal de 

Ensino configura-se como mudança de sede. 
 

Parágrafo único. Quando houver mudança de sede, a Secretaria Municipal de 
Educação deverá encaminhar novo processo de credenciamento e autorização de funcionamento da 
instituição ao Conselho Municipal de Educação (CME). 
 
 

CAPÍTULO V 
Ampliação e Alteração de Designação 

 
Art. 19. O aumento de área construída de prédios já existentes das Instituições de 

Educação do Sistema Municipal de Ensino configura-se como ampliação de prédio escolar, devendo 
ser regulamentado junto aos órgãos competentes. 
 

Art. 20. A alteração da designação e/ou denominação de Instituições Públicas de 
Educação do Sistema Municipal de Ensino, é de responsabilidade da mantenedora e será publicada 
no Site Oficial do Município em Publicações Legais. 
 
 

CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 21. As Instituições Públicas Municipais, em funcionamento, deverão ajustar-se às 
disposições desta Resolução num prazo máximo de seis meses. 

Art. 22. O cadastro da mantenedora deve ser renovado anualmente. 
Art. 23. Integram a presente Resolução as fichas I, II, III, IV, V e VI do anexo, que 

dispõem sobre as condições físicas e estruturais da Instituição. 
Art. 24. Os anexos desta Resolução poderão ser alterados, mediante nova normativa 

do Conselho Municipal de Educação, para fins de adequação e atualização, visando atender à 
legislação vigente e às demandas requeridas na implementação do Sistema de Ensino do Município 
de Itajá. 

Art. 25. As dúvidas e os casos omissos desta Resolução serão apreciados e resolvidos 
pela plenária do Conselho Municipal de Educação, ou, mediante delegação desta, pelos órgãos 
normativos do Sistema Municipal de Educação. 

Art. 26. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
      Câmara Legislação e Normas e Câmara  de Planejamento 
     
    Francisca Veras da SilvaςRelatora 
    Janaíza Iris da Silva de Oliveira 
    Maria de Fátima de Melo Caldas - Coordenadora 
    Oscarina dantas de Moura 
 
 

Aprovado por unanimidade, em sessão plenária realizada no dia_____ de _____ de 
2023. 
 
 

___________________________________________ 
Francisca Veras da Silva 

Presidente CME/ ITAJÁ -RN 
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